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AGRAVO  INTERNO.  INTERPOSIÇÃO  FORA  DO  PRAZO 
LEGAL.  INTEMPESTIVIDADE.  INADMISSIBILIDADE  DO 
RECURSO.  SEGUIMENTO NEGADO (ART. 557 DO CPC).

-  Nos termos do art. 557 do CPC, o relator negará seguimento a 
recurso manifestamente inadmissível.

Vistos, etc. 

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  Eudes  de  Arruda 
Barros Filho, contra a decisão monocrática de fls. 144/148, que negou seguimento ao 
agravo de instrumento por ele manejado, em razão da ausência de documento capaz 
demonstrar a sua tempestividade.

É o relatório. Decido.

Eudes de Arruda Barros Filho interpôs agravo de instrumento 
em face da decisão monocrática  que,  nos autos da ação negatória  de parentesco, 
recebeu  documentos  para  aditar  a  petição  inicial  e  renovou  o  prazo  para 
apresentação de defesa pelos réus, ora agravados.

Sustentou a impossibilidade de renovação do prazo de defesa e 
pediu, liminarmente, o reconhecimento da revelia(fls. 02/10).
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Vislumbrando  que  no  instrumento  não  haveria  documento 
capaz de identificar a tempestividade da sua insurreição, a esta neguei seguimento, 
por meio de decisão  monocrática assim ementada:

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. AUSÊNCIA  DE 
DOCUMENTO  CAPAZ  DE  IDENTIFICAR  A TEMPESTIVIDADE.  PEÇA 
OBRIGATÓRIA  À  FORMAÇÃO  DO  RECURSO.  AGRAVO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, 
DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

- A ausência de documento capaz de verificar a tempestividade do recurso 
inviabiliza o conhecimento o agravo, por ser peça obrigatória à formação do 
instrumento (art. 525 do CPC). Precedentes do STJ e deste Tribunal.

-  Agravo a que se nega seguimento, nos termos do art. 557,  caput, do CPC, 
por ser manifestamente inadmissível.

Devidamente  cientificado,  por  meio  de  nota  de  foro 
disponibilizada no DJE de 26/08/2014, o agravante protocolizou petição aos  04 dias 
do mês de setembro, suplicando pela reconsideração do decisum, sob o fundamento 
da existência de prova, no instrumento, da tempestividade do seu recurso (fls. 154).

Não verificando razão em sua manifestação, mantive a decisão 
questionada em todos os seus termos (fls. 156).

Ainda  inconformado,  o  recorrente  interpôs  agravo  interno, 
suplicando pela reforma da decisão denegatória de seguimento (fls. 160/161).

Pois  bem,  examinando  os  requisitos  de  admissibilidade  do 
presente recurso, observo que há um óbice insuperável para o seu conhecimento, em 
face da sua flagrante extemporaneidade.

Com efeito, conforme relatado, o insurreto restou intimado da 
decisão recorrida por meio de nota de foro, disponibilizada no DJE do dia 26/08/2014 
e considerada publicada no dia útil seguinte (27/08/14), uma quarta-feira (fls. 149).

Dessa forma, o lapso temporal previsto para a interposição do 
presente recurso expirou em 01/09/14, uma segunda-feira, pelo que o agravo interno 
protocolizado em  29 de setembro de 2014  (fls. 160) apresenta-se indiscutivelmente 
serôdio.

O  pedido  de  reconsideração  não  possui  o  condão  de 
interromper  nem suspende o  prazo  para  interposição  de  recurso,  o  qual  passa  a 
correr a partir do momento em que a parte tomou conhecimento da decisão objeto de 
sua inconformidade.
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Nesse sentido, pontifica a doutrina de Nelson Nery Júnior e a 
jurisprudência do TJRS: 

(...) sua interposição não suspende nem interrompe o prazo para o exercício 
do recurso contra o ato do qual se pediu a reconsideração. Assim, se entre a 
intimação do decisum e a decisão sobre o pedido de reconsideração decorrer 
mais tempo do que o previsto para a interposição do recurso, terá ocorrido a 
preclusão, inviabilizando o conhecimento do recurso1.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO  QUE 
NÃO  INTERROMPE  PRAZO  PARA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO. 
INTEMPESTIVIDADE.  O  pedido  de  reconsideração  não  interrompe  nem 
suspende o prazo para interposição de recurso, o qual passa a correr a partir 
do momento em que a parte tomou conhecimento da decisão objeto de sua 
inconformidade.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  NÃO  CONHECIDO. 
UNÂNIME. (Agravo de Instrumento Nº 70060932951, Nona Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado 
em 08/10/2014) 

Ainda  que  assim  não  fosse,  possuindo  o  pedido  de 
reconsideração natureza de ato suspensivo ou mesmo interruptivo, registre-se que 
aquele  fora  protocolizado  somente  em 04/09/2014,  portando 03 (três)  dias  após  o 
decurso do quinquídio legal para a interposição do agravo interno.

Ora,  o  art.  557,  do  Código  de  Processo  Civil,  a  seu  turno, 
prescreve  que  “  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,   
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do  
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.” 

Por tais razões, ante a sua manifesta inadmissibilidade, oriunda 
da flagrante intempestividade, nego seguimento ao agravo interno.

Publique-se. Intime-se.

Transitado em julgado, arquivem-se os autos.

João Pessoa, 10 de outubro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
   Relatora

1  Princípios Fundamentais – Teoria Geral dos Recursos, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000. 5 ed. 
p. 293.
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